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A esperança só o é como o possível, o que pode ser, o que ainda não é mas está 
anunciado nas próprias condições sociais que os seres foram capazes de 
construir até aqui, no esforço de todos e não só alguns. Esse possível só o é por 
sua vez, se mediado pela consciência social crítica, pelo conhecimento crítico — 
pela crítica que revê continuamente certezas e verdades, suas condições, suas 
limitações, seus bloqueios, sobretudo os bloqueios do que crêem isentos de 
limites de compreensão. 


José de Souza Martins 
A Sociedade Vista do Abismo 


Sobre os Termos da Abordagem... 
O possível articula as inquietações a serem expostas nesta comunicação, norteando nossas 
reflexões sobre a capacidade de perpetuação e reprodução dos movimentos sociais no urbano- 


metropolitano, mais especificamente os movimentos que surgiram nas periferias deste urbano. 


Trata-se de movimentos que há aproximadamente trinta anos tiveram como traço um conjunto de 
reivindicações e ações diretas pautadas pelas carências constituídas no processo de urbanização da 
sociedade, o que comumente passou a ser designado como movimentos sociais urbanos, movimentos 


populares urbanos ou apenas movimentos populares. 


A emergência destes movimentos qualificou um momento, um espírito e consciência de 
época, nos termos definidos por Habermas (1990, p. 25), onde: “a força libertadora da memória não 
deve servir, aqui, como se verificou desde Hegel até Freud, para resgatar o poder do passado exercido 


sobre o presente, mas sim para resgatar uma dívida do presente para com o passado...”. Atribuindo 


sentido a estes movimentos e a configuração do social em sua globalidade. 


Produziu-se, assim, um campo ético-político”, pautado pela “existência de uma sociabilidade 
comum, aflorada pelo senso de pertença a um espaço compartilhado de relações interpessoais e de 
atributos culturais”, tais como “signos de linguagem, códigos de identificação, crenças religiosas e assim 
por diante”, como nos indica Doimo (1995 p.5). Tal campo, mais comumente denominado como campo 
do popular, presumiu “certa predisposição à participação que, alavancada por conexões interativas entre 
determinados grupos e instituições”, gerou “conjuntos regulares de ações e fluxos reivindicativos 


contínuos” (ibid). 


Estamos tratando do que fundamentou a elaboração de dissertação de mestrado, cujo intuito era 
compreender a capacidade de reprodução destes movimentos na Baixada Fluminense num contexto 
pautado pela crise de representatividade vivenciada pelos formatos coletivos inscritos no campo do 
popular? Esta crise, identificada pelas articulações políticas e sociais inseridas neste campo como um 
momento de refluxo, foi objeto de debates e reflexões que apontaram para a necessidade em se 


constituir novas estratégias, em se engendrar um novo leque de articulações e formatos sociais”. 


O acompanhamento deste debate sinalizou à compreensão daqueles princípios, que, durante a 
emergência e visibilidade destes movimentos, aglutinaram motivações e formas organizacionais de vários 
matizes, em sua correspondência com a ação movimentalista. Ou seja, em sua relação com os 
pressupostos que nortearam procedimentos de caráter pedagógico e mobilizador e que foram 
fundamentais na configuração do que Doimo (1990, p. 6) define como redes sociais movimentalistas. 
Estas constituídas “por pessoas predispostas a uma contínua participação concomitante em pelo menos 
dois espaços sociais (...): as comunidades eclesiais de base (CEB's) e os Movimentos Reivindicativos de 
Ação Direta (....), um alimentando o outro". Por sua vez, o entendimento desenvolvido por nós foi que 
estas redes correspondiam não apenas aos formatos coletivos vinculados ao espaço institucional 
representativo destes movimentos, ou as agências de concepção e mediação; articulava, também, 


formatos outros, como exemplo os grupos de teatro de periferia. 


A perspectiva era de apreender o rebatimento destes procedimentos diante da dimensão do 
vivido. O que conduziu, ainda que de forma embrionária, ao exercício de compreensão das estruturas de 
valores que balizaram a sociabilidade nas bases sócio-territoriais no qual estes movimentos se fizeram 


representar. 


O tratamento a ser dado aqui deriva desta perspectiva, delineada sob outra amplitude. O recorte 
espacial se refere à constituição destas bases sócio-territoriais nos espaços periféricos do metropolitano 
fluminense. Este deslocamento sinaliza a um conjunto de questões relativas a capacidade das ações de 


cunho movimentalista diante dos mecanismos de sociabilidade expressos nestas periferias no presente. 


O enfoque diz respeito à produção social destas periferias, o que nos conduz há um diálogo que 
no processo de elaboração da dissertação já se vislumbrava, mas, devido os seus limites, não foi 


possível. 


Trata-se, assim, da percepção das diferenças produzidas nesse metropolitano, constituindo 
lugares da urgência. Lugares que se configuram nos espaços e tempos da produção deste 
metropolitano. Lugares que, enquanto tais, delineiam expressões concretas do particular e das diferenças 
que este imprime. A premissa em questão é que a produção social destas periferias expressa conteúdos 
que, ao mesmo tempo comportam elementos estruturantes das modalidades de sociabilidade presentes 
nestes lugares, sinalizam tendências, possibilidades, que conduzem a novos olhares em relação às 


sínteses, já consolidadas, sobre o sentido dos movimentos sociais neste metropolitano. 


Os termos que articulam este roteiro delineiam o enfoque a ser tratado aqui. O enunciado parte 
de um pressuposto, de que a emergência no presente nos conduz a um olhar sobre o urbano que 
privilegie não apenas o sentido e projeto que o delineia, mas a realização pontual deste, observando 


suas ausências e limites — suas fronteiras. 


Tal perspectiva do olhar deriva na própria qualificação teórica deste fronteiriço: fruto do inautêntico 
presente nas formas e processos inerentes à realização de nossa modernidade. Uma modernidade que, 
como informa Martins (2000, p 27), “nos chega, pois, pelo seu contrário”, é “estrangeira” e se configura 


“como expressão do ver e não como expressão do ser, do viver e do acontecer”. Já que: 


Chega-nos como uma modernidade epidérmica e desconfortável sob a forma do fardo nas costas do 
escravo negro, ele mesmo negação do capital e do capitalismo, embora agente humano e 
desumanizado do lucro daquele momento histórico. Ou sob a forma da vigilância cotidiana no 
panóptico oculto numa vila interia de operários da São Paulo Railway, construída no século XIX, no 
Alto da Serra, em São Paulo... 


Pensar o urbano sob o signo do inautêntico é pensar nas reminiscências e estratégias que a sua 


realização comporta. 


O que nos importa apreender é exatamente como a produção social destas periferias configura 
estes conteúdos. O que há de reminiscências: formas de controle e regulação que remetem ao mundo 
agrário e que, por sua vez, constitui como elemento da sociabilidade presente neste urbano. O que é 
vetorizado, que agrega a estes mecanismos de controle e regulação estratégias pautadas sob uma 


instrumentalidade que tende a homogeneização, ao esquadrinhamento. 


Trata-se, assim, de como o poder se constitui e se reproduz através de territorialidades forjadas 
sob o signo do inautêntico. Poder este que se torna visível, em sua versão mais perversa, através do 
narcotráfico e dos grupos de extermínio. Relações de poder que se afirmam num contexto de profunda 


atomização e fragmentação do tecido social. 
Dessa maneira o enfoque nos nexos entre poder e território define o núcleo de nossa abordagem. 


Este enfoque privilegia um olhar sobre a capacidade de reprodução dos princípios balizadores da 
ação movimentalista considerando como estes princípios se articulam com as territorialidades produzidas 
neste metropolitano. Territorialidades que remetem as sínteses e representações que qualificam o vivido 
nestes lugares, mas que, também, nos coloca diante da possibilidade de compreensão sobre a 
constituição dos sujeitos sociais tendo em vista aspectos da realidade antes não contextualizados. O que 


nos leva a novas raridades — novas dimensões da ausência. 


A temática e abordagem em tela motiva a construção de projeto investigativo, derivado de uma 


agenda de trabalhos em curso. 


A exposição inicia-se com um breve painel sobre as observações desenvolvidas desde a 
dissertação de mestrado até o presente, delineando os pontos de partida que nos permite contextualizar 


o pensamento. 


... € seus Pontos de Partida 
O ponto de partida de nossas observações se refere ao que definimos previamente de ações 


movimentalistas, fundamentalmente ao que diz respeito ao rebatimento destas ações no cotidiano. 


É importante observarmos que tais procedimentos constituíram-se através de uma forte 
referência ao campo nebuloso da questão social, delineado a partir da temática urbana ou propriamente 
questão urbana, e que no processo de configuração destes movimentos traduziu-se em enunciados que 
buscaram qualificar o vivido como terreno profícuo à constituição de sujeitos, conduzindo, assim, ao que 
denominamos de extração de significados (Lopes, 2001, p. 42), próprio do ideário correspondente ao 


campo do popular, onde esta se definira: 


... 0 vínculo valorativo que determinado ato ou ação imprime, enquanto expressão de determinados 
significados atribuídos ao sujeito, como traço identitário. A extração se vincularia, fundamentalmente, 
ao “vivido” e à materialidade imediata, enquanto expressões das virtualidades designadas ao sentido 
do sujeito. Reside, assim, na correspondência entre estas ações ou expressões coletivas, ainda que 
pontuais, e o campo de significações que se atribui a estas. 


A extração de significados corresponderia à constituição de referenciais de representação do 
social, conferindo, assim, ao cotidiano um “lugar” privilegiado na construção dos sujeitos sociais pelo 
“sentido novo que lhes emprestam seus agentes ao experimentar suas ações como lutas e 
resistências...” como nos diz Chauí ao prefaciar Sader (ano, p.12), onde “expressões como autonomia, 
solidariedade, criatividade, democracia..., passam a evocar valores que, ao serem extraídos do vivido, 
representam o sentido, os significados, dados ao sujeito” (Lopes, idem, p. 22). Neste aspecto, 
“mobilizações em torno de um mutirão não expressavam apenas uma ação espontânea diante de uma 
questão pontual (de fato o caráter espontâneo reflete uma mítica sobre estas ações), mas a solidariedade 
intrínseca aos pobres, aos excluídos, ao povo: seja o 'povo em Cristo”, seja a solidariedade como 


expressão de classe”. 


Muito embora se perceba uma perda significativa da capacidade de mobilização por parte das 
organizações e redes representativas do campo do popular, estes procedimentos ainda se fazem 
presentes nas ações que buscam aglutinar indivíduos e agrupamentos cujo espírito e consciência ainda 
se referenciam ao ideário presente neste campo. Dessa maneira, entender a capacidade de alcance 
destes procedimentos exige o entendimento da própria natureza do “refluxo” dos movimentos sociais 


urbanos. 


O entendimento que sinalizamos foi de que o refluxo era derivado de fato da crise dos “códigos 
organizativos" desses movimentos diante dos “padrões instituídos da democracia política”, como nos 
revela Doimo (idem, p. 4), porém compreendíamos que o trato desta crise diluiu as tensões presentes 
nas estratégias de reprodução e perpetuação do campo do popular diante da extração dos significados 


atribuídos ao sujeito em sua dimensão cotidiana. 


Estas tensões foram identificadas no processo de configuração das representações que buscavam 


atribuir sentido a ação movimentalista. O que se revelou através da idéia de descompasso exposta por 


Bernardes (1983, p.209 - 210), e que remonta ao período em que esses movimentos viveram seu 
apogeu, nos levando a crer que os dilemas apresentados por esses movimentos tiveram sua origem no 
próprio /ugar estratégico a esses atribuídos, onde, através da velha questão sobre o real sentido dos 
movimentos populares, conduziu ao que Silva (1993, p. 296-297) defini como a perda do “sentido do 
provisório”. 

A advertência era de que o trato diante dessas fensões foi negligenciado em nome de uma cultura 
política “adensada” por lógicas e enunciados que buscaram aglutinar as formas instituídas de 
organização produzidas durante esse período. Pautando-se, assim, pelo deslocamento do conflito para 
estratégias vinculadas a temática da gestão. O que, para nosso entendimento, enfeixou a capacidade 
identificada nesses movimentos em práticas e ações cujo sentido foi reduzido ao recurso e a otimização 


do território. 


A questão posta era de tentar compreender o que de fato de perdeu, como capacidade de 
articulação e mobilização social. Nosso entendimento foi de que se negligenciou as potencialidades das 
motivações postas durante a emergência desses movimentos; negligenciando a própria dimensão do 


vivido, das tensões que esta dimensão imprime aos princípios e procedimentos na ação movimentalista. 


Dessa, maneira, além de se buscar compreender o que de fato se perdeu, era também entender 


como esta perda se colocou diante de um contexto de fragmentação do tecido social. 


Essa linha de interpretação nos conduziu à temática da fragmentação no que esta agrega na leitura 
sobre o refluxo dos movimentos sociais e sobre a possibilidade da ação movimentalista no presente. O 
que se refere, fundamentalmente, da configuração de relações de poder que tem no domínio do 
narcotráfico sua expressão mais contemporânea, perversa e despótica, conduzindo ao que Souza (1997, 
p. 256) define como o “solapamento da cidadania”, que induz ao que o autor nomeia como “fragmentação 


do tecido sociopolítico-espacial”. 


Em nosso estudo já indagávamos quanto o caráter de contemporaneidade nas análises sobre a 
fragmentação do tecido sociopolitico-espacial. Tal indagação foi formulada a partir de nossas 
observações empíricas ao identificarmos em alguns bairros da Baixada Fluminense a transposição do 
domínio dos grupos de extermínio para o domínio do narcotráfico, o que atravessou um período 
correspondente a três décadas, e neste caso remonta ao momento em que as formas e dinâmicas de 


organização dos movimentos populares começavam a se constituir”. 


Tais indagações foram corroboradas através do contado com o estudo de Alves (1998) sobre a 
Baixada Fluminense no que se refere à construção do poder local, o que nos permitiu refletir sobre a 
temática do poder e como esta imprime na possibilidade da constituição de sujeitos sociais uma ordem 


de questões antes não vista como prioritárias. 


Trata-se, assim, de um conjunto de reflexões sobre a produção e reprodução das bases sócio- 


territoriais no qual este sujeito se fez representar e como a sociabilidade no presente nos conduz ao 


entendimento de sua crise — crise de representatividade vale lembrar. O que nos possibilita à 
interpretação e análise da ação movimentalista em tempos recentes, tendo como ponto de partida a 
compreensão sobre a capacidade destas ações no que se refere à diversidade presente nas formas 


sócio-espaciais onde o ideário do sujeito se constitui. 


O estudo que sinalizamos aqui incorpora estas reflexões, derivadas de observações 
desenvolvidas através de atividades acadêmicas no correr dos últimos anos. Estas atividades têm 
apontado à compreensão do metropolitano numa perspectiva que, ao incorporar a temática sobre os 
movimentos sociais e sobre o poder, busca apreender a possibilidade concreta da ação movimentalista 
tendo em vista configurações sócio-espaciais que não correspondem ao cenário configurado durante a 


emergência dos movimentos sociais urbanos dos anos 70 e 80 do século passado. 


O que tem conduzido para o que nos parece nuclear no tratamento da relação entre os 
pressupostos da ação movimentalista e os mecanismos e dinâmicas de sociabilidade: de como é possível 
vislumbramos a constituição de territorialidades e redes que imprimem o sentido do sujeito a partir de 
temáticas não mais redutíveis aos marcos das contradições urbanas. O que não nega a presença deste 


urbano, como conteúdo e sentido, mas nos revela contextos e motivações que postos sob outros termos. 


Estamos tratando sobre a produção de novas raridades, que corresponde às contradições fruto 
do aceleramento e do “distanciamento da vida em relação à natureza natural do mundo, aos ciclos e 
ritmos vitais originais...” como nos informa Martins, S. (1999 p. 32). A questão é como estas novas 
raridades, fruto talvez da própria crise do projeto da modernidade, redefinem as motivações e a potência 
do sujeito (um sujeito que se define, e que se faz representar, pela diferença) num contexto que se 


configura pela fragmentação. Trata-se, então, de sabermos o que de fato se adensa? 


Periferias, Poder... 

As observações e leituras desenvolvidas até então tem no metropolitano o terreno no qual se 
qualifica a problemática relativa a possibilidade da constituição dos sujeitos sociais no presente: o 
metropolitano como processo e fenômeno nos revela elementos próprios correspondentes a produção de 
formas e mecanismos de sociabilidade. Por sua vez, a possibilidade concreta da constituição dos 
sujeitos sociais tem que levar em conta os conteúdos históricos e sócio-espaciais que engendram a 
sociabilidade, o vivido, e neste sentido corresponde a uma dimensão da particularidade, mas, também, 


reporta a produção do social em sua totalidade. 


Dessa maneira, a possibilidade da constituição dos sujeitos sociais no metropolitano exige o 


diálogo com outras escalas, com outras expressões sócio-espaciais e com outros modos de existência. 


O recorte em destaque qualifica determinadas materialidades e modos de vida: as periferias do 
metropolitano fluminense. Tal recorte apresenta, de antemão, um problema de ordem conceitual, já que 


tratar de periferias é, também, tratar das ambigúidades que o próprio termo imprime. 


A opção de entendimento corresponde ao que podemos definir como a produção das 
materialidades do social, no que se refere à configuração dos espaços proletários. subúrbios, processos 
de favelização no tempo e no espaço, o surto loteador (...), que, para além da “lógica de continuidade”, 


como nos adverte Oliveira (1993, p. 46), se processa através de densidades distintas. 


Por densidades entendemos e seguimos a senha do que foi exposto por Santos (2002, p 260- 


261) ao definir as Zonas de densidade e rarefação, onde para este: 


E igualmente possível. para o território como um todo ou para cada uma das suas divisões, calcular 
densidades técnicas, informacionais, normativas, comunicacionais, etc. Neste caso, encontraremos no 
território maior ou menor presença de próteses, maior ou menor disponibilidade de informações, maior 
ou menor uso de tais informações, maior ou menor densidade de leis, normas e regras regulando a 
vida coletiva e, também, maior ou menor interação intersubjetiva. 


O caminho investigativo aqui reside em atentarmos para o entendimento de que estas 
materialidades são, antes de tudo, densidades que comportam a dimensão da intersubjetividade no que 
concerne a articulação sociabilidade/estrutura de valores. A noção de densidade, nestes termos, nos 
aponta para a possibilidade da capacidade de re-elaboração diante do vivido através do que Rodrigues” 
(apud Santos, 1999, p. 253), define como “experiências comunicacionais”, mas também se refere ao 


limite desta capacidade através do processo de fragmentação do tecido sócio-espacial. 


A produção destas densidades se configuraria, assim, através de um conjunto de sínteses que 
localizam uma determinada particularidade, apropriando e capturando esta condição, conduzindo-a ao 
imaginário. Delineia, dessa maneira, relações e hierarquias: formas de poder que sedimentam a 


sociabilidade. 


Tais densidades (vale lembrar) comportam um conteúdo histórico, que deriva da constituição 
destas formas periféricas no tempo e que expressam estratégias espaciais que marcam, que forjam no 


lugar o espírito de uma época. 


Trata-se de pensarmos num mapeamento que busque o reconhecimento dos conteúdos que se 
expressam nestas densidades. O que assinala a uma heterogeneidade de formas sócio-espaciais onde é 
possível identificarmos frações territoriais que se constituíram numa articulação de formas clássicas na 
caracterização do periférico metropolitano (loteamentos populares, ocupações, favelas, conjuntos 
habitacionais) até frações onde o urbano se articula com dinâmicas que remetem ao mundo rural, muito 
embora seja possível encontrarmos elementos desta ruralidade nos loteamentos, favelas, conjuntos 


habitacionais. 


Há claramente neste reconhecimento uma relação com os vetores de expansão periférica deste 
metropolitano, vetores estes que correspondem a espaço-temporalidade do processo de consolidação do 


metropolitano fluminense. 


Este mapeamento tem no anúncio da reprodução, como problemática do ponto de vista da 


realização fordista do valor em seu modelo periférico, o seu ponto de partida. 


O que corresponde a como as condições de reprodução da força de trabalho, e da vida, foram 
postas, e valoradas, no processo desigual da socialização das metrópoles brasileiras, nos termos que 
Kowarick e Campanário (1985, p. 17) definem como o “padrão periférico de crescimento urbano". O que 
qualificou as expressões do conteúdo excludente presente neste padrão, que se configura através das 


próprias ausências produzidas por este urbano. 


Define, assim, o caráter monopolista que imprime a este metropolitano e que se materializa 
através da separação definitiva do mundo do trabalho e do mundo da reprodução via a implementação 


das formas periféricas clássicas: conjuntos populares, favelas e, principalmente loteamentos. 


Por sua vez, este padrão tem no anúncio da fluidez do valor como pressuposto a versão 
contemporânea deste metropolitano, que corresponde àquilo que Lencioni (1994, p 198) define como 
paisagem metropolitana que “se apresenta fragmentada, embora constitua uma unidade”. Um 
metropolitano que extrapola a sua delimitação formal, esta pautada pela perspectiva da concentração”, e 


que, enquanto tal, engendra novos conteúdos: novos elementos, novas relações e estratégias. 


Configuram-se neste metropolitano novas emergências, novas raridades, pautadas pelo conteúdo 
inautêntico, incompleto de sua realização. E é aí que reside o caráter de novidade: trata-se de um novo 


que se afirma sob velhas bases, aprofundando o desigual e o inconcluso. 


E é através deste anúncio e sua realização concreta que articulamos as formas sócio-espaciais 


do monopolista com a presença residual e surpreendente da ruralidade. 


Não é que ela nunca tenha existido, sempre esteve presente na constituição deste metropolitano, 
configurando tensões que reportam exatamente ao momento que antecipa o metropolitano e que se 
apresenta como questão no período de sua expansão e consolidação, conforme nos informa Martins 
(2002, p 221): 


O deslocamento de grandes massas rurais para a cidade revelou-nos uma dimensão desdenhada do 
mundo rural: um modo de ser, uma visão de mundo e uma perspectiva crítica poderosa em relação ao 
desenvolvimento capitalista, à modernização anômala e à desumanização das pessoas apanhadas de 
modo anônimo, incompleto e marginal! pelas grandes transformações econômicas e políticas...O 
deslocamento nos mostrou, e já há estudos sobre o fenômeno, que o rural pode subsistir culturalmente 
por longo tempo fora da economia agricola. Pode subsistir como visão de mundo, como nostalgia 
criativa e autodefensiva, como moralidade em ambientes moralmente desagrados das grandes 
cidades, como criatividade e estratégia de vida numa transição que já não se cumpre conforme as 
profecias dos sociólogos. Essa transição é antes inconclusa passagem, um transitório que permanece, 
uma promessa de bem estar que não se confirma, uma espécie de agonia sem fim. 


E é, neste contexto, que o sentido do metropolitano é problematizado. Trata-se em pensarmos no 
caráter fronteiriço que este metropolitano comporta. Caráter que se revela exatamente nos resíduos 
desta ruralidade que emerge como componente da sociabilidade deste metropolitano. Ainda seguindo 
Martins (ibid, p 222): 

As favelas e cortiços desta nossa América Latina e de outras partes, constituem enclaves rurais no 

mundo urbano, transições intransitivas, desumanos modos de sobreviver mais do que viver. O mundo 


rural está também aí, como resíduo, como resto da modernização forçada e forçadamente acelerada, 
que introduziu na vida das populações do campo um ritmo de transformação social e econômica 


gerador de problemas sociais que o próprio sistema em seu conjunto não tem como remediar (p 222). 
A noção de fronteira, aqui, muito se aproxima do exposto por Santos, B. (2001, p 152-153), onde 
para este o fronteiriço, ou a Zona fronteriça, corresponderia “uma zona híbrida, babélica, onde os 


contactos se pulverizam e se ordenam... “ 


É importante observar que a possibilidade em pensarmos as periferias do metroplitano como 
expressão do fronteiriço nos conduz ao entendimento da produção destas mesmas e como estas 


localizam as relações e motivações dos indivíduos concretos. 


O tratamento a ser dado aqui é uma primeira aproximação desta linha de entendimento numa 
perspecrtiva voltada à centralidade do sujeito, onde esta é problematizada ao entendermos que a idéia e 
sua virtualidade se colocam num processo de intensa desterritorialização. O que nos reporta a Haesbaert 


(2002, p. 31) ao afirmar que: 


Desterritorialização, portanto, antes de significar desmaterialização, dissolução das distâncias, 
deslocalização de firmas ou debilitação dos controles fronteiriços, é um processo de exclusão social, 
ou melhor, de exclusão sócio-espacial. Da mesma forma que cada momento histórico tem os seus 
próprios elementos estruturadores de uma experiência, se não “total”, como nas sociedades holistas, 
pelo menos “integral” ou “coesa” do espaço, ora de caráter mais concreto, ora mais simbólico, cada 
contexto tem também os seus próprios agentes básicos de desterritorialização. Na sociedade 
contemporânea, com toda sua diversidade, não resta dúvida de que o processo de exclusão promovido 
por um sistema econômico altamente concentrador é o principal responsável pela desterritorialização. 


A noção de desterritorialização exposta por Haesbaert nos conduz a produção de um campo 
enunciativo relativo à questão social Há de destacar que, para este momento, a temática da 
desterritorialização nos permite agregar o conteúdo histórico da produção dos significados atribuídos a 


ação movimentalista. 


O que nos leva a uma agenda de fôlego: a possibilidade de pensarmos o sujeito num contexto de 
esgotamento do projeto da modernidade, contexto este que já se anunciava através do debate relativo a 
"passagem das considerações respeitantes à reprodução dos meios de produção para aquelas que 


dizem respeito às relações de produção" (Lefebvre, 1972, p. 252). 


A desterritorialização, e as questões que dizem respeito às condições de reprodução da vida, 
conduz a uma perspectiva de análise cujo exercício se refere à apreensão das urgências do presente 
sem perder de vista os processos que a engendram. Neste sentido, nos aproximamos do que Ribeiro 
(1996, p. 81) define como as “marcas da exclusão social na materialidade urbano-metropolitana”, onde 


estas: 


... podem ser consideradas muito mais estruturais do que conjunturais, isto é como demonstrativas 
das desigualdades sócio-territoriais que têm origem na forma histórica de realização da sociedade de 
classes no Brasil. Na constituição desta sociedade não devem ser omitidos fatores culturais e 
ideológicos legitimadores da segregação e da subalternização de matrizes culturais e de vastas 
camadas sociais. (sem grifos no original). 


A temática da exclusão assume, assim, um papel relevante diante das dinâmicas sociais presentes 
nestas frações do metropolitano, localizando-as e dimensionando-as através da conformação de 


territorialidades que mesclam descontinuamente desde as configurações sócio-espaciais clássicas do 
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periférico (lembrando que estas configurações remetem a própria historicidade da questão social no 
metropolitano) até a presença de configurações cuja identificação, apesar de se fundamentarem pelos 
conteúdos expressos na espaço-temporalidade do metropolitano, apresentam elementos que sinalizam a 


abordagens e enfoques não redutíveis a esta escala. 


É importante identificarmos previamente de que maneira a noção de exclusão imprime seu 
conteúdo social nestas materialidades. O que nos leva a formulação de Oliveira, F. (ibid, p. 15) onde, 
para este, a idéia de exclusão não se coloca nos termos do consumo das mercadorias, ou de inclusão e 
exclusão ao mercado, mas sim nos termos do direito: “no campo dos direitos, do conflito pelos direitos”. A 
exclusão, no caso, se definiria assim como inclusão precária, conforme nomeia Martins (apud Haesbaert, 
2004, p. 316-317)º. 


A compreensão que temos é que a noção de exclusão se evidência através do que se forja na 
própria configuração destas materialidades, fruto do processo de espoliação que constitui o urbano. 
Trata-se, assim, de um urbano que se realiza nos limites e fronteiras da socialização que o pressupõe, 
mas ao mesmo tempo um urbano marcadamente vetorizado, que se consolida a partir da articulação 


tensa e contraditória entre os princípios de sua universalidade e a condição histórica de sua realização. 


A questão reside em buscarmos apreender qual o fio condutor que conecta estas materialidades 
num cenário de presença e ausência do direito, este como substrato do sentido (moderno) da 


urbanização. 


Aí reside o que há de crucial na compreensão destas materialidades, que reporta os processos 
constitutivos de sua produção, onde o encontro com a virtualidade, no caso como tributário do ideário que 
valora as expressões sócio-territoriais da desigualdade como campo propício à constituição dos sujeitos 
sociais, têm que dar conta exatamente destes fatores culturais e ideológicos. Fatores estes que apontam 
para as relações de poder que se engendram, e se sedimentam, na dimensão cotidiana e que estão 


vinculadas aos pactos que constituíram historicamente o poder em âmbito metropolitano. 


Quando abordamos a temática do poder indagamos quanto a sua natureza: no que de fato ele 
expressa e como sua expressão assume correspondência com a produção (e reprodução) das 
materialidades da exclusão urbano-metropolitana? O que nos conduz a necessidade de refletirmos sobre 
as dinâmicas de sociabilidades na constituição deste urbano, o que cremos constituir-se como uma 


fissura, zona tensa, diante dos significados extraídos do vivido na perspectiva da potência dos sujeitos. 


A temática sobre o poder se adere a exclusão ao buscarmos compreender as relações de poder 
como componente reprodutor dos fatores culturais e ideológicos legitimadores da segregação e da 
subaltemnização. O que, por sua vez, dimensiona a busca da compreensão de como este cotidiano se 
forja diante do componente avassalador impresso por estas relações. Componente que se constitui nas 
bases de um urbano delineado sob uma modernidade que não nos parece corresponder aos preceitos 


que tem balizado as estratégias de agenciamento e mobilização social até então. 


10 


O entendimento que se busca sinalizar é que o narcotráfico, assim como as ações dos grupos de 
extermínio, é, antes de tudo, elemento reiterativo das relações de poder e que, traduzida e sintetizada 
sobre a temática da fragmentação nos evidenciaria a capacidade e limites das dinâmicas e processos de 
agenciamento e mobilização social. Faz-se importante observar que esta questão muito embora assuma 
um caráter contemporâneo, posta na ordem do dia, nos intuí ao que ela possa nos reportar: a possível 


correspondência entre estas relações de poder e a constituição do tecido social. 


Neste sentido vamos ao encontro de Alves (op. cit, pp. 180-181) que, ao tratar da Baixada 
Fluminense, nos revela a correspondência entre as expressões do esgarçamento com a estruturação do 


poder local e seus vínculos de conteúdos “supra-locais”: 


A utilização política da violência ocorrerá no seu emprego na resolução dos conflitos gerados nas 
disputas do poder local, porém, mais determinante ainda foi sua ampliação na construção de uma 
segurança provada, [originária, fundamentalmente, através das chamadas “polícias mineiras” paralela 
e eficaz na dimensão dos incluídos na jprofecia auto-cumprida' de um histórico processo de 
criminalização e marginalidade” Frente à dissolução societária promovida pela privatização do Estado 
nas mãos dos que detinham o poder local surge, como solução final a execução sumária a serviço da 
manutenção deste mesmo poder, agora travestido em benfeitor e paladino. 


A temática sobre o poder nos conduz, nesta linha de interpretação, a um espectro de questões 
relativas à própria configuração dos conteúdos presentes na produção destas materialidades, ou seja, 
das estruturas de valores que forjam estes conteúdos, e como estas são evidenciadas diante dos 
mecanismos de sociabilidades que fundamentam e balizam as ações movimentalistas em tempos 


recentes. 


... Territórios e os Sujeitos em Questão 


Esta perspectiva conduz a um exercício que é fruto do entendimento de que a temática sobre o 
poder cada vez mais torna imperativo operarmos com escalas e dimensões que buscam articular, do 
ponto de vista da ação movimentalista, o olhar sobre a ordem próxima e a ordem distante, nos termos 
que indica Lefebvre (1968, 47). Tal exercício é corroborado pela indagação de que as motivações e 
vontades balizadoras da ação movimentalista tem se constituído através de um movimento de 
transposição da questão urbana, campo paradigmático que enfeixou a constituição dos movimentos 
sociais, para temáticas que se articulam com dimensões de inteligibilidades que comportam diferentes 


escalas. 


Localiza-se, neste mesmo metropolitano, a presença de uma ruralidade que emerge como 
problemática, ao articular: os impactos relativos as estratégias de valorização via a implantação dos 
assim chamados condomínios de sítios ou de lotes — o que caracteriza uma migração de natureza intra- 
metropolitana como nos informa Guichard (2001), alterando significativamente os hábitos, costumes e 
usos nestas frações onde a amenidade é o pressuposto do valor; a questão ambiental do ponto de vista 
do recurso e da gestão metropolitana — recursos hídricos, as reservas biológicas, a problemática dos 
resíduos sólidos — que interfere nos modos de existências ainda pautados por esta ruralidade; os 


conflitos e resistências que reportam a questão agrária e que remontam a preceitos que fundamentam as 
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ações do movimento rural/camponês, onde a existência de assentamentos mobilizados e filiados ao MST 
nos indica uma dimensão metropolitana, a estes assentamentos e ocupações, que não se reduz a uma 


mera localização — mas sim ao /ugar. 


Localizam-se, também, questões relativas aos recortes da particularidade, as diferenças que 
emergem da temática concernente a reprodução da vida; articulando temas, como a questão ambiental 
ou os usos e modos de existência, com estes respectivos recortes. Tais como: a juventude, o 
comportamento, a musicalidade, o desejo e o mundo como vontade; o gênero e sua pluralidade; o velho 
e os constrangimentos que cada vez o nega como encarnação da memória, da tradição, do hábito, dos 


costumes; o negro e a carga histórica de sua exclusão... 


Por sua vez, estas temáticas são postas num contexto pautado pelo que Ribeiro (2003, p3-4) 
define de interfaces, tensas, entre “fragmentação / exclusão e articulação / integração seletiva”, onde 
estas se apresentariam na sua versão mais perversa através da “(des)urbanização periférica” (ibid, p 3- 
4), que corresponderia, assim, “a seletividade social que, ao segmentar as classes populares, dificulta a 


organização política, a manifestação espontânea da solidariedade go 


Identifica-se, assim, neste mesmo metropolitano, um contexto que se por um lado nos apresenta 
a profunda dificuldade de organização política e de manifestação da solidariedade, por outro revela 


práticas e convívios que sinalizam novas emergências e conteúdos. 


O que estamos abordando se refere a um cenário que se, ao mesmo tempo, pauta por um 
processo de intensa desterritorialização sinaliza a estratégias de outra ordem, não mais redutíveis à 
agenda posta pelas assim chamadas contradições urbanas, nos termos em que estas eram qualificadas 


durante a emergência e visibilidade dos movimentos sociais urbanos. 


O que não significa dizer que estas emergências não comportam o sentido do urbano. Ao 
contrário são pautadas por este urbano, expressos na própria escala do metropolitano, da realização 


deste metropolitano, porém sob conteúdos não redutíveis a esta escala. 


A possibilidade do sujeito, pensada nestes termos, nos reporta a Lefebvre (1980, p. 78), quando 
este indica que a “sociedade não pode definir-se como um sujeito se não como um conjunto de sujeitos 
sociais (não sem lacunas) e uma rede de agentes sociológicos (não sem debilidades). O sujeito em 
questão emerge de um movimento de rupturas, cuja novidade se revela através da perda das velhas 
centralidades, onde a sua constituição se coloca “sem que teorias prévias os houvesse constituído ou 


designado”, como nos define Chauí ao prefaciar Sader (1988, p.10). 


Ao nos referenciarmos a Lefebvre e a Chauí (remetendo, assim, a contextos distintos), estamos 
aqui nos reportando a uma datação, a um conjunto de significados atribuídos a emergência dos 
movimentos sociais. Para nosso entendimento, tal momento precisa ser contextualizado na perspectiva 


da contemporaneidade, o que nos leva a intuição de que este “movimento” não tenha se esgotado ainda. 
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Trata-se, assim, do movimento do pensamento que se configura a partir do próprio esgotamento 


da modernidade. 


Por sua vez, é necessário entendermos que esta transposição coloca em pauta a articulação 
tensa entre o concebido e o vivido, entre o espontâneo e o racional. A perspectiva posta é a possibilidade 


da obra, como sentido e pressuposto". 


A perspectiva de entendimento até aqui qualifica a dimensão do particular e que, enquanto tal, 
redimensiona as contradições do urbano-metropolitano para questões antes não postas como 
centralidade — os recortes do gênero, do étnico, do etário, assim como da natureza, dos modos de vida, 
da ruralidade... São, assim, dimensões do real que se apresenta através da diferença, esta entendida via 
a “afirmação social das particularidades”, como nos indica Seabra (1996 p. 83). Localiza-se no terreno do 
irredutível, dos resíduos e que “chega a ser assumida como atributo da vida social, porque há momentos 
de presença, de apropriação...”. Nem por isso encontra-se impune ao que os circunda: a tendência 


avassaladora do enquadramento, do homogêneo, do massivo... 


Nos colocamos, assim, diante da polaridade entre a dominação e a apropriação, como sinaliza 


Haesbaert (1977, p. 41) em sua interpretação de Lefebvre”: 


Para Lefebvre (...) a apropriação e a dominação do espaço deveriam aparecer juntas, mas a história 
(aquela da acumulação) é também a história da sua separação, da sua contradição" (...), e quem leva a 
melhor, gradativamente é o dominante. A reapropriação' dos espaços, premente nos nossos dias 
envolve aquilo que denominamos de reterritorialização, em seu sentido pleno. Temos assim, no 
conceito de apropriação tal como definido por Lefebvre, um processo efetivo de territorialização, que 
reúne uma dimensão simbólica e afetiva. A dominação tende a originar territórios puramente utilitários 
e funcionais, sem que um verdadeiro sentido socialmente compartilhado e/ou uma relação de 
identidade com o espaço possa ter lugar. 


Trata-se em pensarmos na possibilidade concreta da configuração de territorialidades que 
comportam no uso, na insurgência do uso, o caminho à constituição dos sujeitos sociais, através dos 
“acontecimentos que condicionam o discurso, a presença e a ação do sujeito, como nos indica 
Wammack (1997, p.76). A configuração destas territorialidades, por sua vez, engendra estratégias que 


imprimem ao metropolitano a articulação tensa entre o reiterativo e o emergente. 


E é nesta articulação que o sujeito como possibilidade, e como questão, se apresenta. 


Lugares e Escalas do Possível 

As observações e referências expostas até o momento delineiam a perspectiva de construção de 
um roteiro investigativo que privilegia o olhar sobre a crise dos movimentos sociais que se constituíram 
durante a emergência e visibilidade do urbano-metropolitano como questão. Ao privilegiarmos este olhar 
buscamos o encontro com o novo, com o possível num contexto de profunda fragmentação social. O 
possível imprime um caráter estratégico, considerando que, como nos informa Lefebvre (1979, p. 41), 
não “existe atividade sem projeto; ato sem programa, práxis política sem exploração do possível e do 


futuro”. 
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O possível é, desta forma, o veio que a ação se realiza. Um possível que remete ao particular, a 
condição particular. Define, assim, o seu /ugar. Nestes termos, qualifica a dimensão da memória, das 
referências no qual a identidade se constitui. O lugar produzido que se revela através da história 


particular, a história local no sentido exposto por Martins!? (apud Carlos, 1998, p. 25 - 26): 


... à história local é a história da particularidade embora se determine pelos componentes universais da 
história. Isto é embora na escala local raramente sejam visíveis as formas e conteúdos dos grandes 
processos históricos, ele ganha sentido por meio deles quase sempre ocultos e invisíveis (...) é no 
âmbito do local que a história é vivida e é onde, pois, tem sentido. 


Ao pensarmos o lugar, nestes termos, atentamos a um aspecto crucial relativo ao campo de 
enunciados que qualificam a possibilidade do sujeito: um sujeito que emerge num contexto de exclusão e 
que, cuja trajetória, se localiza tendo como pressuposto a desterritorialização. O lugar, como lugar 
pensado deste sujeito, conforma a sua história a partir de referências, ora explicita, ora obscurecida pelas 
representações sobre vida e suas determinações, relativas ao intenso e avassalador processo de 
desterritorialização sofrido pelos indivíduos que buscam reproduzir suas vidas nestes lugares. Mas o 
lugar também reporta ao encontro, como lugar de encontro, nos termos que Massey o define (apud 
Haesbaert, 2004, p 77 - nota 21)”: 


Assim, em vez de pensar os lugares como áreas como fronteiras ao redor, pode-se imaginá-los como 
momentos articulados em redes de relações e entendimentos sociais, mas onde uma grande 
proporção dessas relações (...) se constrói numa escala muito maior do que costumávamos definir 
para esse momento como lugar. 


Ao nos reportarmos ao lugar o fazemos pelo que identificamos através dessa noção: o lugar como 
expressão do particular e do encontro — do que retém e do que vislumbra — é uma categoria importante 
que nos permite o reconhecimento das ações e estratégias sociais de caráter movimentalista. Estas, de 
uma maneira ou de outra, se localizam num campo enunciativo que tem como pressuposto o lugar. E é, 
através do lugar, que se articula temáticas inscritas em pautas subordinadas as estratégias de conteúdo 


mundial com formas e expressões particulares da vida. 


O lugar, desta forma, converte-se em lugar de sujeitos, mas cujo imperativo é a 


mundialidade que se forja. 


Neste sentido buscamos localizar o sujeito a partir de sua apreensão na dimensão contraditória 
desse mundo, o que o conduz a apresentar-se enquanto tal e fazer-se representar diante do mundo 


dado, conforme nos informa Heller (1977 p. 29 - 30): 
Apropriar-se das habilidades do ambiente dado, maturar para o mundo dado, significa, portanto, não 
somente interiorizar e desenvolver as capacidades humanas, sim também, e ao mesmo tempo — tendo 
em conta a sociedade em seu conjunto — apropriar-se da alienação. Em consegiência luta contra a 
dureza do mundo significa não somente que o homem deve aprender manipular as coisas, deve 


apropriar-se dos costumas e das instituições para poder usa-los, para poder mover-se em seu próprio 
ambiente e para poder mover este ambiente... 


Inspiração singela e que reporta ao que Axelos (1964, p. 13) define como o devir do pensamento 
sobre o mundo que instaura a ocidentalidade, porém há de observarmos que este mundial se percebe, 


mas se percebe mal, como adverte Lefebvre! (apud. Benko, 2002, p. 42). 
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Há que lembramos que este mundial nos coloca diante de um paradoxo. 


Trata-se em pensarmos a apropriação como o possível num contexto que tende a constante 
saturação da diferença, em função da lógica e do “poder dissolutivo do dinheiro”, assim como das 
“cambiantes definições de espaço e de tempo que surgem por meio da dinâmica da circulação do 
capital”, como nos adverte Harvey (1996, p. 217), definindo “um paradoxo aparentemente” irresolúvel nas 
dinâmicas reprodutoras dos movimentos sociais, como fruto da própria polarização 


subjetivação/objetivação. 


Se tal advertência nos sinaliza para a tensão intrínseca na reprodução dos movimentos sociais, no 
que se refere fundamentalmente ao componente de valor posto como alternativa, como dimensão 
concreta, particular por assim dizer (a condição concreta que o faz localizar-se enquanto sujeito 
particular), exige por sua vez que retomemos a temática do valor em sua universalidade, onde ao 
tratarmos da questão da mundialidade incorporamos a teoria da mercadoria e do fetichismo em Marx na 
possibilidade de seu aprofundamento e superação. Encontramos esta perspectiva no que Seabra (1996, 


p. 82) retêm de Lefebvre ao afirmar que: 


O mercado se mundializou e se mostra profundamente diversificado; mercado de capitais, de matérias- 
primas, de energia, de mão-de-obra, de técnicas, de bens de consumo duráveis, de obras de arte, de 
signos, de símbolos, de informação... tudo pode virtualmente chegar ao mercado. O mercado aparece 
em nosso tempo como uma grande construção histórica. As cadeias de equivalência foram invadindo 
todos os domínios da vida social, enredando no processo de valorização dimensões particulares da 
existência; a mercadoria foi conformando o mundo e desde o princípio foi estabelecendo conexões 
com outras cadeias, tais como a linguagem, os contratos, as leis, as técnicas, a informação. 
Exatamente por esse caráter generalizado e generalizante da mercadoria é que Lefebvre sustenta que 
a oposição lógica valor de uso/valor de troca já não é apenas lógica, tendo se tornado prática, 
confiituosa. 


A questão do valor em sua mundialidade e seu rebatimento na condição particular produz, assim, o 
imperativo onde este paradoxo aparentemente irresolúve!l se localiza. Trata-se da tensão que Oliveira 
(1998, p. 12) adverte ao referenciar-se a contradição latente em Marx “entre o “sujeito autônomo' 
hegeliano e a luta de classes empírica”, e que se substancia naquilo que Moreira (2000, p. X), inspirado 


em Lefebvre, produz como idéia, onde: 


a escala do espaço da circulação possibilita a conversão pelo capital rentista de múltiplos 
segmentos de população espalhados pelo mundo (camponeses, famílias urbanas, comunidades 
indígenas, pesquisadores científicos, profissionais autônomos — formas proletarizadas, numa 
interpretação livre do dizer de Lefebvre: “a classe operária distingue-se do proletariado mundial, este 
inclui também os camponeses arruinados”), em produtores de valor não-capitalista para o fim da 
acumulação capitalista... 

Nos situamos assim diante da possibilidade teórica de entendermos a configuração dos sujeitos 
sociais em tempos presentes através da articulação contraditória do próprio esgotamento da 
modernidade em escala mundo. Um esgotamento que se dá pela universalização e homogeneização da 
realização do valor, que se afirma através de mecanismos e estratégias globais e se alimenta das 
diferenças existentes, sejam estas oriundas de tessituras pré-modernas ou re-criadas no sentido e na 


perspectiva de sua reprodução ampliada. Desta forma, podemos dizer, assim como Gonçalves (2002, p. 
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272) que esta globalização “globaliza as lutas de classe”, que se tornam empíricas ao assumir sua 
condição particular, o que as distingui “da igualdade formal abstrata dos direitos do homem e do cidadão, 
uma vez concreta e prática” (Seabra, ibid, p.76). 


A luta de classes pensada nestes termos nos coloca diante da articulação contraditória de duas 
escalas no qual o sujeito experimenta sua capacidade apropriativa: a escala mundo como realização que 
se apresenta para a maioria de seus viventes como abstração, distanciamento, ausência; o lugar como 
condição concreta que se apresenta e se faz representar através do enquadramento do vivido na lógica 


valorativa do cotidiano. 


Este é o imperativo da localização do sujeito em tempos presentes, onde a perspectiva da 
capacidade de apropriar-se destas escalas, coloca em pauta a questão da diferença. O que para nosso 
entendimento define, através de referências explicitas ao vivido, sentidos e apropriações que constituem 
territorialidades próprias — o gênero, o étnico, o etário... Portanto, há de observarmos, assim como o fez 
Seabra (ibid, p. 77), de que a emergência das diferenças é objetivada também através da 
“industrialização do cotidiano”, que ao avançar “sobre as particularidades, as faz objeto de estratégias 
mercadológicas”, onde “o consumo do signo ameaça o 'uso' como fruição, como desfrute”. Podemos 
afirmar que através da objetivação do cotidiano a questão da diferença, e seu discurso, se transformam 


em ardil. 


Este paradoxo nos conduz a indagarmos sobre os termos que enfeixam e catalisam o sujeito 
possível. Termos que se expressam como os imperativos do mundo em tempos de globalização, mas 
que, ao mesmo tempo nos permite pensar na conformação de campos propícios: resistências que, 
conforme Negri (2003, p. 197), “uma grande parte de sujeitos sociais se encontra exercendo-a”. 

A resistência, dessa forma, se faz presente na vida cotidiana: 


Nas atividades produtivas, contra um patrão; nas atividades da reprodução social contra as 
autoridades que regulam e controlam a vida (...) na comunicação social, contra os valores e os 
sistemas que fecham a experiência e a linguagem na repetição e os empurram para a ausência de 
sentido. A resistência interage duramente, mas também criativamente, com o comando, em quase 
todos os níveis da vida social vivenciada. 


A resistência conduz ao irredutível, se pensarmos no sentido que Lefebvre (1991, p. 82) imprime a 
este termo ao abordar que a cotidianidade “seria o principal produto da sociedade dita organizada, ou de 
consumo dirigido”. O cotidiano, nestes termos, encurrala o desejo a partir das estratégias que buscam 
delinear, prever e produzir as necessidades, tende, desta forma, ao sistema. Porém, se “o círculo não 
consegue fechar-se, não é por falta de vontade nem de inteligência estratégia: é porque 'alguma coisa" 


de irredutível se opõe”. 


Neste sentido a possibilidade teórica, e prática, da constituição de sujeitos sociais tem que dar 


conta deste paradoxo, indo ao encontro com o possível que a apropriação nos indica. 
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1 Noção que reporta a Bourdieu (1998, p. 69), quando este afirma que apreender a gênese social de um campo 
pressupõe, apreender aquilo que faz a necessidade específica da crença que o sustenta, do jogo e linguagem que 
nele se joga, das coisas materiais e simbólicas em jogo que nele se geram... 


2 Baixada Fluminense — Do Lugar do Sujeito a Atomização Social: uma reflexão sobre o refluxo os movimentos 
sociais a partir da experiência do Conselho Comunitário do Jardim Gláucia. Dissertação (mestrado), Programa de 
Pós-Graduação do departamento de Geografia da Universidade Federal Fluminense, 2001, mimeo. 

A Baixada Fluminese corresponde ao conjunto de municípios localizados na Região Metropolitano do Rio de Janeiro, 
em sua fração oeste. 


3 Há de destacar que estes procedimentos tiveram como componente catalisador os Movimentos Reivindicativos de 
Bairros, tendo como expressão as Federações Municipais das Associações de Moradores (com respectiva relevância 
o caso do MAB — NI / Movimento Amigos de Bairros de Nova Iguaçu) 


4 A designação urgências é inspirada nas formulações contidas em Alves, William Rosas, 2005, p 668-679. 


5 Trata-se aqui da experiência pesquisa por nós em relação ao conjunto de bairros localizados na fração Sudeste do 
atual município de Belford Roxo. Cf. Lopes, op. cit. 


6 “Na experiência comunicacional intervêm processos de interlocução e de interação que criam, alimentam e 
restabelecem os laços sociais e a sociabilidade entre os indivíduos e grupos sociais que partilham os mesmos 
quadros de experiências e identificam as mesmas ressonâncias históricas de um passado comum” (Rodrigues, 
Garcia, José Luis. “Nuestros magníficos pasados”, La Espera, El Mundo, Madrid, 9 de abril de 1994, p. 75). 


7 Conforme cita Lencioni (ibid) ao tratar do caso de São Paulo: Se a concentração das atividades econômicas, 
sobretudo a concentração industrial, é que estruturou o aglomerado metropolitano, hoje é a dispersão industrial o 
elemento fundamental na reestruturação da metrópole de São Paulo. Tal aspecto não se aplicaria apenas ao 
metropolitano paulistano, ou paulista para sermos mais exatos, mas sim a outros metropolitanos, como é o caso do 
Rio de Janeiro. Cf Oliveira, 2008. 


8... rigorosamente falando, não existe exclusão: existe contradição, existem vítimas de processos sociais, políticos e 
econômicos excludentes; existe o conflito pelo qual a vítima dos processos excludentes programa seu 
inconformismo, seu mal estar, sua revolta, suas esperanças, sua força reivindicativa e sua reivindicação corrosiva. 
Essas reações (...) constituem o imponderá vel de tais sistemas, fazem parte deles ainda que os negando (p. 14, grifos 
do autor). 


9 O aumento das favelas nas periferias metropolitanas; a concentração das novas famílias pobres em áreas ainda 
mais distantes; a saturação dos loteamentos já urbanizados e das favelas com melhor localização e, ainda, a 
remoção branca de áreas equipadas demonstram a força da (des)urbanização periférica nas áreas metropolitanas do 
país. 


10 Incorporamos aqui a noção de Obra exposta por Lefebvre, mais especificamente em La Presencia y la Ausencia. 
Cf. Lefebvre, Henri, 1983, p 222-225. 


11 Refere-se aqui ao Lefebvre de La Production de |* Espace. 
12 Cf. Martins, José de Souza. Memória, Eletropaulo (Departamento Histórico), julho/dezembro, 1993. São Paulo. 


13 Cf. Massey, D. Um Sentido Global ao Lugar. In: Arantes, O. (org). O Espaço da Diferença. Campinas: Papirus, 
2000 (1991), p. 184. 


14 Cf. Lefebvre, Henri. De I'Etat. Tome III, Le Mode de Production Etatique, Paris, UGE, 1977. 
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